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INDICAÇÃO  Nº  246,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Lucas Paganini, aluno da  EE Vicente Barbosa,  do Município de Valparaíso. 

“PROJETO Nº 75/2000

 

Dispõe sobre proibição de perfuração de poço tubular profundo e dá outras providências
 

O Parlamento Jovem Paulista decreta:
ARTIGO 1º - É proibido perfuração de poço tubular profundo em municípios que não tenham programas de prevenção de matas ciliares.

ARTIGO 2º - Nos municípios onde existam poços tubulares profundos fica concedido o prazo progressivo para que regularizem a situação.

Parágrafo único – O prazo de que trata o "caput" deste ARTIGO será de 1 (um) ano, progressivamente, respeitando o seguinte critério:

I – as matas ciliares deverão ser recuperadas:

a. no primeiro bimestre – 15% (quinze por cento); 

b. no segundo bimestre – 30% (trinta por cento); e 

c. até completar o período proposto – 55% (cinqüenta e cinco por cento). 

ARTIGO 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
A proposta baseia-se na preocupação de ser a água um bem de consumo renovável; sem critérios esse bem se torna escasso, como vem acontecendo em diversas partes do país, principalmente no nordeste brasileiro.

As águas superficiais estão escasseando ao decorrer dos tempos, pois o desmatamento desmedido vem sendo praticado em diversas regiões, sem a preocupação do replantio.

Recuperando as matas ciliares estaremos minimizando o problema das águas superficiais, nossa maior preocupação.

Diante dos fatos expostos, solicitamos estudos no projeto de lei, visando o seu aperfeiçoamento e sua posterior aprovação.

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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